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APRESENTAÇÃO 

Ítaca
Se partires um dia rumo à Ítaca  
Faz votos de que o caminho seja longo repleto de aventuras, repleto de saber.
Nem lestrigões, nem ciclopes, nem o colérico Posidon te intimidem!
Eles no teu caminho jamais encontrarás.
Se altivo for teu pensamento
Se sutil emoção o teu corpo e o teu espírito tocar
Nem lestrigões, nem ciclopes
Nem o bravio Posidon hás de ver
Se tu mesmo não os levares dentro da alma
Se tua alma não os puser dentro de ti.
Faz votos de que o caminho seja longo.
Numerosas serão as manhãs de verão
Nas quais com que prazer, com que alegria
Tu hás de entrar pela primeira vez um porto
Para correr as lojas dos fenícios e belas mercancias adquirir.
[...] Tem todo o tempo Ítaca na mente.
Estás predestinado a ali chegar.
Mas, não apresses a viagem nunca.
Melhor muitos anos levares de jornada
E fundeares na ilha velho enfim.
Rico de quanto ganhaste no caminho
Sem esperar riquezas que Ítaca te desse. [...]
(KAVÁFIS, 2006, p. 146-147)
 
Freud, em O mal-estar da civilização, obra renomada e publicada em inúmeras 

edições, defende que a civilização é sinônimo de cultura. Ou seja, não podemos 
desassociar a funcionalidade cultural em organizar um espaço, determinar discursos 
e produzirem efeitos.

Por vivermos em tempos em que só o fato de existir já é resistir, seria 
ingenuidade, tanto de assujeitamento, quanto social, acreditar que a cultura não vem 
produzindo a resistência, principalmente na diferenciação social. Entre estudiosos, 
um dos pontos mais questionáveis, entre pesquisadores das mais diversas áreas 
do conhecimento, é sobre o papel do professor como agente cultural, no espaço 
escolar, mas não podemos legitimar que a escola, bem como o professor, sejam os 
principais influenciadores. Há, no social, trocas dialógicas, enunciativas e discursivas 
que configuram e constituem o sujeito em meio sua adequação individual, ou seja, 
o aculturamento perpassa por “muitas mãos”, instituições, sujeitos, ideologias que 



atuam na formação estrutural.
De acordo com nossas filiações, determinamos culturas, determinamos não 

culturas, assim como afirma Bourdieu (1989), que responsabiliza essas legitimações 
aos próprios sujeitos que as vivem. Resistir seria, neste caso, transformar o mundo 
no qual estamos inseridos.   

A escola precisa ser transformada, há muito tempo ela serve à legitimação 
da cultura dominante. É de fundamental relevância que a escola esteja cada vez 
mais próxima daqueles que são, de certa forma, o coração que a faz pulsar, da 
comunidade escolar que, ao garantir sua identidade cultural, cada vez mais se 
fortalece no exercício da cidadania democrática, promovendo a transformação da 
escola em uma escola mais humanizada e menos reprodutora, uma escola que 
garanta, valorize e proteja a sua autonomia, diálogo e participação coletiva. Assim, 
dentro dessa coletânea, buscou-se a contribuição do conceito de mediação como um 
possível conceito de diálogo para com as problemáticas anteriormente explicitadas.

O termo ensino e aprendizagem em que o conceito de mediação em Vigotsky 
(2009) dá início à discussão a uma discussão sobre mediação, que considera o 
meio cultural às relações entre os indivíduos como percurso do desenvolvimento 
humano, onde a reelaboração e reestruturação dos signos são transmitidos ao 
indivíduo pelo grupo cultural. As reflexões realizadas, a partir dos artigos propostos 
na coletânea, nos mostram que a validação do ensino da arte, dentro das escolas 
públicas, deve se fundamentar na busca incessante da provocação dos sentidos, na 
ampliação da visão de mundo e no desenvolvimento do senso crítico de percepção 
e de pertencimento a determinada história, que é legitimada culturalmente em um 
tempo/espaço.

A escola precisa fazer transparecer a possibilidade de relações sociais, 
despertar e por assim vir a intervir nestes processos. Se deve analisar de maneira 
mais crítica aquilo que é oferecido como repertório e vivência artística e cultural 
para os alunos, bem como se questionar como se media estas experiências, ampliar 
as relações com a arte e a cultura, ao contrapor-se ao exercício de associação 
exercido muitas vezes pela escola nas práticas de alienação dos sujeitos diante de 
sua realidade.

Todos, no espaço escolar, atuando de maneira mais contributiva como lugar 
propício para ressignificação, mediação, produção cultural e diálogos culturais, que 
articulados junto a uma política cultural democrática podem vir a construir novos 
discursos que ultrapassam os muros que restringem a escola a este espaço de 
dominação, legitimado pelo atual sistema. A escola, dentro desta perspectiva, passa 
a ser concebida como um espaço de dupla dimensão. Dentro desta concepção, 
os processos de mediação potencializam a práxis de um pensamento artístico e 
cultural. É, atuando atrelado ao cotidiano, em uma perspectiva de mediação, que 
parte destes pressupostos apresentados que a escola passa a adquirir um carácter 
de identidade, resistente à homogeneização cultural. A escola pode causar novas 
impressões, pode abrir seu espaço para novos diálogos e conversações.

É preciso, no entanto, despertar esta relação, desacomodar-se do que é 



imposto. Muitos são os fatores que teimam em desmotivar, no entanto, está longe 
desta ser a 90 solução para um sistema educacional que precisa de maneira urgente 
ser repensado. Ao acompanhar a ação nestas escolas, foi impressionante observar 
como a movimentação contagiava todos, até mesmo aos que observavam a 
movimentação e curiosos passavam pelo espaço, alunos de outras turmas apareciam 
para ajudar e tudo era visto com grande expectativa. Os alunos que participaram do 
processo aparentavam estar realmente coletivamente envolvidos, e isso pode ser 
observado nos depoimentos. O movimento observado na montagem, na realização 
da exposição e na ação educativa foi surpreendente e demonstra que a escola 
carrega realmente consigo algo muito precioso, que é pouco valorizado, o cotidiano 
real, o qual não está incluso em documentos, a parte viva da escola.

A presente ação demonstrou que a escola pode tomar rumos diferentes dos 
quais ela é designada pelo sistema. Aponta que um destes caminhos é apostar 
nos processos de mediação cultural que partam do cotidiano dos sujeitos que 
constituem este espaço. Assim, os processos de mediação cultural atrelados 
ao conceito de cotidiano não documentado atuam como exercício de partilha do 
sensível e colaboram na formação da práxis de um pensamento artístico e cultural. 
Esta concepção aqui analisada remete à tomada de uma nova postura frente ao 
ensino da arte e a concepção de espaço escolar assinala à construção de narrativas 
que possam contribuir para a construção de uma escola menos determinista e mais 
humanitária. Ao se realizar uma ação como esta proposta, o espaço escolar permite 
uma participação ativa e democrática entre seus autores, possibilitando a troca 
de vivências e experiências na comunidade escolar, promovendo um diálogo que 
potencializa a produção cultural dos alunos. A mediação dos trabalhos pelos alunos 
foi, segundo os depoimentos, algo muito rica e satisfatória para eles, os quais se 
mostraram maravilhados ao poderem partilhar de suas criações e apresentá-las à 
comunidade escolar.

Na ação educativa os alunos mediam o processo criativo e estes momentos de 
mediação, em absoluto, se configuraram como exercícios de partilha da sensível, que 
carregados de significados possibilitam a troca e o contato com o outro. Diante do 
que aqui se faz exposto, nada se tem a concluir como algo pronto e acabado, assim 
o que se faz é concluir uma etapa, que se transformará em múltiplas possibilidades 
de novos fazeres, desta teia de retalhos cabe, por agora, apreciar a parte que foi 
tecida e refletir, para sem muito tardar, sair em busca de outros retalhos que possa 
quiçá, um dia, tornar-se uma trama densa da práxis educativa e artística.

Boa leitura!

Solange Aparecida de Souza Monteiro



SUMÁRIO

SUMÁRIO

CAPÍTULO 1................................................................................................................. 1
A EDUCAÇÃO E A DITADURA MILITAR BRASILEIRA EM TEMPOS DE DISCURSO 
DE PÓS-VERDADE

Solange Aparecida de Souza Monteiro
Débora Cristina Machado Cornélio
Paulo Rennes Marçal Ribeiro
Heitor Messias Reimão de Melo
Maria Regina Momesso
Andreza de Souza Fernandes
Monica Soares
Carlos  Simão Coury Corrêa
Valquiria Nicola Bandeira

DOI 10.22533/at.ed.3322020011

CAPÍTULO 2............................................................................................................... 11
A AUTOMEDICAÇÃO, HÁBITOS E RISCOS PARA A SAÚDE

Ramona Raquel Silva dos Reis
Dienifer Patricia Pippi
Uliane Macuglia

DOI 10.22533/at.ed.3322020012

CAPÍTULO 3............................................................................................................... 19
A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR A PROPOSTA DA BASE 
NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC) E O PROCESSO DE DISCUSSÃO E 
HOMOLOGAÇÃO

Juliana Duarte de Oliveira 

DOI 10.22533/at.ed.3322020013

CAPÍTULO 4............................................................................................................... 32
A COMPREENSÃO DOS PROFESSORES DO CURSO DE EDUCAÇÃO FÍSICA DE 
UMA UNIVERSIDADE PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO ACERCA DA 
INCLUSÃO

Ruth Alves de Souza
Robson Alex Ferreira
Wanessa Eloyse Campos dos Santos
Josielen de Oliveira Feitosa
Sandra Simone Silva Cruz
Meire Ferreira Pedroso da Costa
Daiany Takekawa Fernandes
Huana Caroline Alves da Silva
Jucelia Maria da Silva

DOI 10.22533/at.ed.3322020014

CAPÍTULO 5............................................................................................................... 44
A COMUNICAÇÃO COMO ESTRATÉGIA DE GESTÃO NAS INSTITUIÇÕES 
EDUCACIONAIS: ESTUDO DE CASO EM UMA ESCOLA DO MUNICÍPIO DE 
BRUSQUE/SC

Edson Batistel
Josely Cristine Rosa Trevisol
Ricardo Pereira



SUMÁRIO

DOI 10.22533/at.ed.3322020015

CAPÍTULO 6............................................................................................................... 63
A CONCEPÇÃO SOCIOPSICOLÓGICA COMO FUNDAMENTO DO ENSINO DA 
INFORMÁTICA EDUCACIONAL ACESSÍVEL AOS ALUNOS CEGOS E COM BAIXA 
VISÃO INCLUSOS NA ESCOLA COMUM

Lucia Terezinha Zanato Tureck
Vandiana Borba Wilhelm

DOI 10.22533/at.ed.3322020016

CAPÍTULO 7............................................................................................................... 77
A CONFIGURAÇÃO DE TENDÊNCIAS E VERTENTES HISTORIOGRÁFICAS 
EDUCACIONAIS NA ATUALIDADE

Cássia Regina Dias Pereira

DOI 10.22533/at.ed.3322020017

CAPÍTULO 8............................................................................................................... 89
A CONSCIÊNCIA DO PROFESSOR E O CURRÍCULO INTEGRADO

Liára Colpo Ribeiro
Ricardo Antonio Rodrigues 

DOI 10.22533/at.ed.3322020018

CAPÍTULO 9............................................................................................................. 103
A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO MATEMÁTICO POR MEIO DO TEATRO: 
APRENDIZAGEM EM MOVIMENTO

Maurício Mendes
Cláudia Ferreira Reis Concordido
Jeanne Denise Bezerra de Barros

DOI 10.22533/at.ed.3322020019

CAPÍTULO 10........................................................................................................... 113
A CONTRIBUIÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE MODELOS NO PROCESSO ENSINO-
APRENDIZAGEM – UM CASO PRÁTICO

Gustavo Dinis Viana
Ana Paula Fonseca dos Santos Nedochetko 
Paulo Eduardo Santos Nedochetko

DOI 10.22533/at.ed.33220200110

CAPÍTULO 11........................................................................................................... 117
A CONTRIBUIÇÃO DAS AÇÕES DE EXTENSÃO PARA O CURRÍCULO INTEGRADO

Jéssica dos Reis Lohmann Monteiro
Marcele Teixeira Homrich Ravasio 

DOI 10.22533/at.ed.33220200111

CAPÍTULO 12........................................................................................................... 130
A DISTRIBUIÇÃO DAS ÁREAS VERDES NO MUNICÍPIO DE JUARA/MT

Daline Begnini Martins 

DOI 10.22533/at.ed.33220200112



SUMÁRIO

CAPÍTULO 13........................................................................................................... 135
A EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA INTERCONECTIVIDADE COM O ESPAÇO 
SOCIAL: ESTRATÉGIAS DE INTEGRAÇÃO NAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A 
GOVERNANÇA DA ÁGUA E DO TERRITÓRIO

José Aldair Pinheiro
Amauri Carlos Bampi
Edineuza Alves Trogillo
Renata Maria da Silva

DOI 10.22533/at.ed.33220200113

CAPÍTULO 14........................................................................................................... 144
A FÍSICA DOS INSTRUMENTOS DE PERCUSSÃO

Maria Lúcia Netto Grillo
Luiz Roberto Perez Lisbôa Baptista

DOI 10.22533/at.ed.33220200114

CAPÍTULO 15........................................................................................................... 155
A FORMAÇÃO DE AGENTES RESPONSÁVEIS PELO PROCESSO DE ENSINO-
APRENDIZAGEM DO XADREZ: UMA ANÁLISE QUANTITATIVA DO CONTEXTO 
BRASILEIRO

Cleiton Marino Santana
Jéssica Dos Anjos Januário
Danielle Ferreira Auriemo

DOI 10.22533/at.ed.33220200115

CAPÍTULO 16........................................................................................................... 162
A GESTÃO COMPARTILHADA: REFLEXÕES SOBRE O CONTEXTO HISTÓRICO E 
A ATUAÇÃO DO DIRETOR ESCOLAR

Gislaine Buraki de Andrade
Isaura Monica Souza Zanardini

DOI 10.22533/at.ed.33220200116

CAPÍTULO 17........................................................................................................... 173
A INCLUSÃO DA MODALIDADE A DISTÂNCIA EM PROJETOS PEDAGÓGICOS DE 
CURSOS DE GRADUAÇÃO PRESENCIAIS

Lygia Gottgtroy Fraga Zigolis Filha de Oliveira
Patrícia Fernandes Lazzaron Novais Almeida Freitas

DOI 10.22533/at.ed.33220200117

CAPÍTULO 18........................................................................................................... 184
A INCLUSÃO ESCOLAR ATRAVÉS DO OLHAR DO PROFESSOR 

Rubia Rabelo Vieira
Graziela Amboni
Rafael Zaneripe de Souza Nunes
Karin Martins Gomes

DOI 10.22533/at.ed.33220200118

CAPÍTULO 19........................................................................................................... 195
A INSERÇÃO DA TECNOLOGIA NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Bárbara Macedo 



SUMÁRIO

DOI 10.22533/at.ed.33220200119

CAPÍTULO 20........................................................................................................... 203
A LITERATURA POPULAR E O AMBIENTE VIRTUAL DE APRENDIZAGEM: DO 
LEITOR AO NAVEGADOR

Kelly Cristina Coutinho
Geni Emília de Souza
Carlos Adriano Martins

DOI 10.22533/at.ed.33220200120

CAPÍTULO 21........................................................................................................... 213
A PAISAGEM EM RELAÇÃO À URBANIDADE E AS GEOTECNOLOGIAS NA 
PERSPECTIVA DA SUA IMPORTÂNCIA PARA A GEOGRAFIA

William James Vendramini

DOI 10.22533/at.ed.33220200121

CAPÍTULO 22........................................................................................................... 224
A PRÁTICA PEDAGÓGICA DE DOCENTES DO ENSINO SUPERIOR E SUAS 
CONEXÕES COM OS MEIOS SOCIAIS

Michelline Santana de Oliveira
Pollyana Sampaio Rodrigues dos Santos

DOI 10.22533/at.ed.33220200122

CAPÍTULO 23........................................................................................................... 233
A PRÁTICA PEDAGÓGICA E O PROCESSO DE FORMAÇÃO DE EGRESSOS DO 
CURSO DE PEDAGOGIA

Karin Cozer de Campos 
Ângela Maria Silveira Portelinha

DOI 10.22533/at.ed.33220200123

CAPÍTULO 24........................................................................................................... 245
A PRÁTICA PEDAGÓGICA NA SALA MULTISSERIADA DA ESCOLA MUNICIPAL 
ALICE NEVES DE SOUZA

Emanuela Pereira da Silva 
Adlândia do Nascimento Dias
Daiane Pinheiro de Souza Cardoso
Deidiane Rodrigues da Silva
Pedro Paulo Souza Rios 
Rosilaine Moreira do Nascimento 

DOI 10.22533/at.ed.33220200124

CAPÍTULO 25........................................................................................................... 256
AÇÕES AFIRMATIVAS NA MEDIAÇÃO DAS POSIÇÕES DE VULNERABILIDADE 
SOCIAL E FRACASSO ESCOLAR: ACOMPANHAMENTO EDUCACIONAL COM 
ESTUDANTES RESIDENTES EM CASAS DE ACOLHIMENTO

Filipi Augusto Batinga Simões
Naila Jenisch Chaves
Quézia Vila Flor Furtado

DOI 10.22533/at.ed.33220200125



SUMÁRIO

CAPÍTULO 26........................................................................................................... 261
ADAPTANDO TEXTOS PARA ACADÊMICOS CEGOS: A VOZ DE TÉCNICAS, 
ESTAGIÁRIAS E BOLSISTAS DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL

Lucia Terezinha Zanato Tureck
Letícia Nunes Goulart
Ana Carolina Madeira Moreira da Silva
Carolaine Sousa Santos
Mariana Bernartt da Silva

DOI 10.22533/at.ed.33220200126

CAPÍTULO 27........................................................................................................... 271
ALFABETIZAÇÃO CIENTÍFICA NO CLUBE DE CIÊNCIAS ATRAVÉS DE UMA 
PERSPECTIVA DISCURSIVA

Luciane Naiane Araujo Neto
Elizabeth Orofino Lucio

DOI 10.22533/at.ed.33220200127

CAPÍTULO 28........................................................................................................... 279
ANÁLISANDO ERROS EM EQUAÇÕES DO 1° GRAU EM UMA TURMA DO 7º ANO 
DO ENSINO FUNDAMENTAL

Erick Cristian Tourão Oliveira

DOI 10.22533/at.ed.33220200128

CAPÍTULO 29........................................................................................................... 287
ANTROPOLOGIA DA EDUCAÇÃO - A CONSOLIDAÇÃO DE UMA SUBÁREA 
EPISTEMOLÓGICA

Adelcio Machado dos Santos
Rodrigo Regert

DOI 10.22533/at.ed.33220200129

CAPÍTULO 30........................................................................................................... 299
APRENDIZAGEM COOPERATIVA: VIVÊNCIAS DE UMA VOLUNTÁRIA NO 
PROGRAMA DE FORMAÇÃO DE CÉLULAS COOPERATIVAS, UNEMAT, CÁCERES/
MT

Daiany Takekawa Fernandes
Cleide Aparecida Ferreira Da Silva Gusmão
Daniely Takekawa Fernandes
Neireluce Neuza Yosiko Takekawa
Rangel Gomes Sacramento
Rafael Cebalho Cambara
Yesa Maria  Ferreira De Carvalho
Fernanda Delfina Da Silva Akerley Marques
Luiz Vieira de Souza Neto
Ana  Karla Pereira Viegas 
Thulio Santos Motta 
Glauciane Ferreira Souza 

DOI 10.22533/at.ed.33220200130

CAPÍTULO 31........................................................................................................... 305
ARENA DA EDUCAÇÃO: ESCOLA PLENA VOCACIONADA AO ESPORTE 

Cleiton Marino Santana 



SUMÁRIO

Flávio Marcelo Bueno de Castro
Alexandre Moreno Espíndola
Alexandre Castro Silva
Eva Karoline Baroni

DOI 10.22533/at.ed.33220200131

CAPÍTULO 32........................................................................................................... 316
AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Cristina Célia Rocha de Macêdo
Rosalina Rodrigues de Oliveira
Roseli de Melo Sousa e Silva
Wivian Rodrigues Brasil

DOI 10.22533/at.ed.33220200132

CAPÍTULO 33........................................................................................................... 329
PLANEJAMENTO DE ENSINO: UMA AÇÃO PEDAGÓGICA TRANSFORMADORA

Cristina Célia Rocha de Macêdo
Rosalina Rodrigues de Oliveira
Roseli de Melo Sousa e Silva
Natália Bezerra de Souza Madela

DOI 10.22533/at.ed.33220200133

CAPÍTULO 34........................................................................................................... 341
AS FUNÇÕES DA UNIVERSIDADE - ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

Adelcio Machado dos Santos
Joel Haroldo Baad

DOI 10.22533/at.ed.33220200134

SOBRE A ORGANIZADORA.................................................................................... 348

ÍNDICE REMISSIVO................................................................................................. 349



A Educação no Brasil e no Mundo: Avanços, Limites e Contradições 3 Capítulo 16 162

Data de aceite: 02/01/2020

A GESTÃO COMPARTILHADA: REFLEXÕES SOBRE O 
CONTEXTO HISTÓRICO E A ATUAÇÃO DO DIRETOR 

ESCOLAR

CAPÍTULO 16
doi

Gislaine Buraki de Andrade
Pedagoga, Mestre em Educação pela UNIOESTE. 

Professora da Rede Municipal de Ensino de 
Cascavel. Email: gislaineburaki21@gmail.com 

Isaura Monica Souza Zanardini
Doutora em Educação, Professora da UNIOESTE. 

Email: monicazan@uol.com

RESUMO: O artigo discute a partir da 
problematização da Reforma do Estado e 
consequentemente da gestão, as implicações 
que determinaram a transição da administração 
para a gestão compartilhada, bem como a 
sua caracterização na prática do diretor nas 
instituições escolares. Refletiremos sobre 
as políticas educacionais que respaldam as 
tomadas de decisões coletivas e a retirada do 
Estado de suas obrigações e responsabilidades, 
passando-as para a comunidade, relacionando 
com a educação a serviço do capital. 
Considerando o enfoque da gestão escolar, 
incorporada pela Constituição Federal de 1988 
e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional nº. 9394/96, as alterações na atuação 
do diretor escolar relacionam-se com a eficácia 
e eficiência, na incorporação de uma pratica 
compartilhada, na qual a comunidade escolar 
é convidada a participar de decisões que já 

foram definidas anteriormente, pelos órgãos 
superiores, cabendo ao diretor e a comunidade, 
apenas sua efetivação. 
PALAVRAS-CHAVE: Administração Escolar; 
Gestão Escolar; Legislação educacional.

INTRODUÇÃO

A escolha desta temática, tem como 
objetivo discutir e refletir sobre a transição 
da administração escolar para a gestão 
compartilhada, caracterizando novas 
atribuições e o redimensionamento do papel 
do Diretor Escolar.

Salienta-se que as mudanças que 
se instauraram no campo da educação, 
seja na área pedagógica, financeira ou na 
administração/gestão, estão intrinsicamente 
articuladas com as mudanças da sociedade no 
contexto do desenvolvimento do capitalismo.

Para compreender as mudanças que 
foram se instaurando no campo administrativo 
da educação e por conseguinte nas atribuições 
do diretor, buscamos analisar o contexto 
histórico, político e econômico em que se 
deram essas modificações, pois entendemos 
que são fatores determinantes para entender 
o modo de organização da educação e sua 
função na sociedade.
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Partindo desses pressupostos, apresentamos algumas reflexões sobre o 
período do Estado de Bem-Estar Social e a regulamentação taylorista/fordista.  

A Reforma do Estado, em virtude da crise do Estado keynesiano ou de Bem-
Estar Social da década de 70, passa a ser propalada pelo neoliberalismo visando 
“superar” tal crise, contribuindo para a produção e expansão do capitalismo, e 
realizando a transição da administração burocrática para a gestão, prevendo 
no campo da educação mudanças, sem alterar, contudo, a estrutura do sistema 
educacional e burocrático das secretarias de educação. 

Tais mudanças refletiram na realidade das instituições de ensino público, 
pois, a partir dos pressupostos liberais havia a necessidade de reformar o Estado 
e seus componentes, para que assim, se adequassem ao contexto globalizado e 
modernizado que se instaurava mundialmente. Nessa conjuntura, a educação e sua 
forma de organização foram sendo adaptadas através de reformas para atender as 
demandas do desenvolvimento capitalista. 

Com a promulgação da Constituição Federal, e posteriormente a LDB nº 
9394/96, observa-se que as atribuições do diretor passam a ser empregadas em prol 
da gestão democrática, com o compartilhamento da tomada de decisões, e o enlace 
da comunidade escolar com a escola, remetendo-se ao papel de descentralização 
das ações do Estado para a comunidade gerir os recursos descentralizados e captar 
recursos próprios.

Administração escolar e a empresa “escola”: a relação com o Estado de Bem-
Estar Social e o Neoliberalismo

Para compreendermos as mudanças no campo educacional, buscamos 
primeiramente, apresentar a forma de organização e o modo de produção que 
permeava a sociedade no Estado de Bem-Estar Social, pois, compreende-se que 
fatores históricos, políticos, econômicos e sociais são essenciais para analisar as 
mudanças no campo da educação, conforme aponta Carvalho,

[...] a análise histórica é indispensável para a compreensão das políticas 
públicas, no caso específico, as que são adotadas no campo educacional, 
e ao mesmo, para o desvelamento dos sentidos que elas assumem nos 
diferentes momentos (2012, p. 22).

Sob essa perspectiva, enfatiza-se que é a partir da crise de 1929 que o 
Estado de Bem-Estar Social passa a ser propalado como capaz de superar a crise, 
possibilitando restaurar a acumulação e expansão do capitalismo, com seu modelo 
de produção pautado no taylorismo/fordismo.

De acordo com Vieira (2001), nesse período, o Estado Keynesiano ampliou-se 
demasiadamente, intervindo nas políticas sociais.
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Tanto nos países onde predomina o chamado Welfare State como na América 
Latina, articula-se o acesso aos direitos, benefícios e serviços do Estado de 
acordo com a combinação das categorias pobre, cidadão e trabalhador, conforme 
as correlações de força, as crises e a necessidade de legitimação das medidas 
sociais. O cidadão pobre tem apenas certos direitos iguais aos ricos; porém, para 
manter sua subsistência e o processo de produção de riquezas, é preciso que seja 
trabalhador, isto é, que venda sua força de trabalho ao capitalista [...] (FALEIROS, 
1991, p. 41).

Nesse contexto, a educação compreendida enquanto componente das 
políticas sociais, “[...] se transformou em um amplo serviço público, tornando-se 
um direito universalizado, obrigatório e gratuito nos estabelecimentos oficiais, e um 
dever do Estado, garantido constitucionalmente ao lado de outros direitos sociais” 
(CARVALHO, 2012, p. 63).

Carvalho menciona ainda que diante do processo de desenvolvimento e 
expansão do capitalismo no século XX, sendo a organização e o modo de produção 
baseados nos princípios taylorista/fordista, a educação foi tornando-se cada vez mais 
necessária para formar “[...] o novo trabalhador, induzir a adoção de comportamentos, 
valores, hábitos e habilidades necessários às novas condições da produção” (2012, 
p. 66), pois, 

[...] no âmbito da organização interna do trabalho nas empresas, as atividades 
produtivas demandavam uma grande quantidade de trabalhadores num mesmo local 
e cada um era obrigado a se especializar em uma única tarefa. Em decorrência da 
natureza dos processos técnicos, rígidos, padronizados, sincronizados, rotineiros 
e racionais de trabalho, cronometrados milimetricamente, pré-determinados por 
máquinas, voltados para a maximização da produção, com vistas a reduzir custos 
da mercadoria, o trabalhador qualificado era aquele que executava tarefas manuais 
singulares com habilidade, precisão e rapidez. O desafio era acostumar/disciplinar 
a força de trabalho aos sistemas de trabalho padronizados e rotinizados (2012, 
p.66).
 

Desta forma, percebe-se que a educação no Estado de Bem-Estar Social foi 
sendo adaptada para atender a demanda da produção taylorista/fordista, e assim, 
tanto sua organização pedagógica quanto administrativa foram se delineando de 
acordo com as empresas. Essa consideração pode ser evidenciada na afirmação de 
Carvalho, a qual menciona que, 

[...] os sistemas educativos apresentaram elementos comuns às grandes 
empresas burocráticas: rigidez das leis e dos regulamentos escritos, os 
quais poderiam ser postos em prática por todas as escolas; hierarquia 
da autoridade; centralização do poder; racionalização administrativa; 
parcelamento do trabalho pedagógico, especialização e divisão de funções 
entre planejamento e execução. [...] Nessa visão “taylorizada” da educação, 
a organização pedagógica também passou a ser regida pelos princípios da 
divisão do trabalho. Nas propostas curriculares, as áreas de conteúdo eram 
organizadas rígida e fragmentadamente, tanto no que diz respeito à seleção 
dos assuntos quanto ao sequenciamento disciplinar ou curricular. Por meio 
de uma repetição e memorização mecânica de tarefas, tinha-se como meta 
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a uniformidade de respostas e a padronização de procedimentos. Desse 
ponto de vista, o produto corresponderia à forma como foi organizado o 
processo. O critério para se aferir a efetividade da administração consistiria 
na capacidade de produzir a solução ou resposta desejada (2012, p. 194).

David Harvey (2013) em sua análise quanto ao período do pós-guerra, o qual 
perdurou de 1945 a 1973, afirma que o mesmo 

[...] teve como base um conjunto de práticas de controle do trabalho, tecnologias, 
hábitos de consumo e configurações de poder político-econômico, e de que 
esse conjunto pode com razão ser chamado de fordista-keynesiano. O colapso 
desse sistema a partir de 1973 iniciou um período de rápida mudança, de fluidez 
e de incerteza. Não está claro se os novos sistemas de produção e de marketing, 
caracterizados por processos de trabalho e mercados mais flexíveis, de mobilidade 
geográfica e de rápidas mudanças práticas de consumo garantem ou não o título 
de um novo regime de acumulação nem se o renascimento do empreendimento e 
do neoconservadorismo, associado com a virada cultural para o pós-modernismo, 
garante ou não o título de um novo modo de regulamentação. [...] Mas os contrastes 
entre as práticas político-econômicas da atualidade e as do período de expansão 
do pós-guerra são suficientemente significativos para tornar a hipótese de uma 
passagem do fordismo para o que poderia ser chamado de regime de acumulação 
“flexível” uma reveladora maneira de caracterizar a história recente (HARVEY, 2013, 
p. 119).  

A partir da crise do Estado de Bem-Estar social, o desenvolvimento econômico 
fica ameaçado. Segundo a visão dos neoliberais é necessário modificar a forma de 
intervenção e atuação do Estado na sociedade. Neste período, o “Estado mínimo” é 
propagado como eficiente e estratégico para reafirmar a produção e reprodução do 
capitalismo no âmbito mundial, ou seja, a globalização. 

De acordo com Vieira 

O termo globalização sugere a universalização das atividades econômicas, 
sociais e culturais. Ele alude a inserção econômica, política e cultural dos países 
no mercado internacional, nas trocas econômicas, políticas e sociais e culturais 
existentes no resto do mundo (2001, p. 25).

Diante do novo contexto econômico que se instaura na sociedade devido à 
globalização, o livre mercado é defendido pelos neoliberais, resultando em mudanças 
significativas na atuação do Estado perante a sociedade, pois, como afirma Oliveira, 

O cenário atual tem sido marcado por profundas mudanças na configuração dos 
Estados nacionais, particularmente no que tange as políticas sociais. São mudanças 
oriundas dos processos de reestruturação capitalista e internacionalização e 
globalização da economia (2015, p. 9).

Carvalho cita algumas mudanças importantes no contexto global, no qual,

[...] destaca-se a globalização e a financeirização da economia, a reestruturação 
produtiva e organizacional em bases flexíveis e a crise da legitimidade do Estado, 
as quais desencadearam uma relação no foco da ação governamental e da 
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organização administrativa do aparelho estatal (2012, p. 208).

Diante da conjuntura de fatores que foram modificando-se na sociedade 
perfazendo a necessidade de mudanças no campo político, econômico, cultural e 
social, assim como, na forma de organização e administração dos serviços públicos, 
observa-se implicações sobre as escolas públicas. 

As implicações e alterações no campo educacional, apresentam a administração 
escolar e a educação relacionadas para a eficiência e a racionalidade do mercado de 
trabalho, considerando os ideais liberais.

Os pressupostos liberais conduziram a racionalização e ao redimensionamento 
do Estado, caracterizando o compartilhamento de decisões e tarefas com a sociedade, 
perfazendo um processo de individualização e condição mercadológica.

Com a necessidade de formação de cidadãos múltiplos para a acumulação 
flexível, foi necessária uma reorganização para o investimento em “capital humano”, 
por meio da educação.

O conceito de capital humano ou, mais extensivamente, de recursos humanos, 
busca traduzir o montante de investimentos que uma nação faz ou os indivíduos fazem, 
na expectativa de retornos adicionais futuros. Do ponto de vista macroeconômico o 
investimento no “fator humano” passa a significar um dos determinantes básicos 
para o aumento da produtividade e renda (FRIGOTTO, 1994, p. 40-41).

Segundo o Relatório do Banco Mundial de 1997, o Estado deve ser eficiente e 
promover a concentração das tarefas a serem realizadas, em prol da manutenção do 
sistema e da produtividade e concentração de renda, enfatizando os direcionamentos 
emanados dos organismos internacionais em “favor” das políticas sociais nas áreas: 
saúde, infraestrutura e educação. 

Levar as sociedades a aceitar uma redefinição de responsabilidades do Estado 
é apenas uma parte da solução. Esta há de incluir uma seleção estratégica das 
ações coletivas que os Estados procurarão promover, juntamente com maiores 
esforços para reduzir a carga imposta ao Estado, fazendo com que os cidadãos e 
as comunidades participem da prestação dos bens coletivos essenciais (BANCO 
MUNDIAL, 1997, p. 3).

Em relação a administração escolar, observamos que o redimensionamento 
para a gestão compartilhada perpassa o processo de alterações significativas 
conduzidas pela intervenção dos organismos internacionais e as alterações nas 
atribuições do próprio Estado enquanto gestor e mantenedor das políticas públicas.

A organização escolar a partir da orientação neoliberal, apresenta a 
descentralização, a participação e a autonomia da escola nas decisões dentro da 
instituição educacional pública.

Segundo Viriato,
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Descentralizar significa redistribuir o poder central, envolvendo necessariamente 
alterações nos núcleos de poder, que levam a uma maior distribuição do poder 
decisório até então centralizado em poucas mãos, ao passo que desconcentrar 
significa delegar determinadas funções à comunidade local, mantendo centralizadas 
as decisões sobre os aspectos financeiros, administrativos e pedagógicos 
(VIRIATO, 2004, p. 47).

Entretanto, estas categorias na prática relacionam-se ao processo de 
manutenção do prédio escolar e na desconcentração de tarefas, por meio do auxílio 
da comunidade escolar na gestão dos recursos repassados, e na busca dos recursos 
próprios; eximindo do Estado a responsabilidade pelo financiamento e manutenção 
da escola pública.

ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR E A TRANSIÇÃO PARA A GESTÃO DEMOCRÁTICA 

O percurso das discussões e da aprovação da Constituição da República 
Federativa do Brasil apresentaram os atritos relacionados ao processo de disputas 
dos grupos de interesses opostos: o grupo do bloco do Fórum Nacional em Defesa 
da Escola Pública1 e o grupo representado por empresários do setor privado e o 
posicionamento distinto de ambos, em prol da eficiência e eficácia para o sistema 
(LOMBARDI, 2012).

A promulgação da Constituição em 1988 caracterizou a gestão democrática 
enquanto princípio educacional, incorporando, de certo modo, o posicionamento 
relacionado e solicitado pelo Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, que 
indicava para a substituição da terminologia administração por gestão. 

Nesse caso, a ideia de “gestão”, designaria uma gestão técnica da educação, isto 
é, supostamente desvinculada de seu caráter político e orientada exclusivamente 
por critérios econômicos da gestão, tais como: gestão de receitas e despesas, 
redução dos custos, aumento da proporção entre alunos e professores, aumento 
da “produtividade” da escola (LOMBARDI, 2012, p. 182).

O termo “gestão” pressupõe a participação coletiva dos membros na instituição 
de ensino, sobre o viés da eficiência e eficácia, ocorrendo a separação entre a 
execução de atividades, que ocorre pela comunidade e as determinações para a 
execução, que permanece centralizada nos órgãos superiores. 

O termo “gestão democrática”, apresenta a inserção do compartilhamento da 
tomada de decisões e a disputa pela organização das determinações superiores, 
solicitando movimentos organizados e reais de participação nas instâncias decisórias.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96, dispõe em 
seus artigos 12, 13 e 14, as categorias descentralização, autonomia e participação 
proposta às instituições de ensino, devendo aos sistemas de ensino regulamentar o 
1	 Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, 1987, congregava 15 entidades: ANDES, ANPEd, ANDE, 
ANPAE, CPB, CEDES, CGT, CUT, FASUBRA, FENOE, OAB, SBPC, SEAF, UBES e UNE.
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funcionamento da gestão escolar democrática.
A organização da gestão, condicionada ao “compartilhamento”, evidencia 

o convite para toda a comunidade escolar participar, aprender, propor e decidir 
encaminhamentos para os rumos da educação e contribuir com as necessidades 
que a instituição escolar apresentar e definir como prioridade. 

Esta reorganização perpassa o processo de dialogo sobre toda a organização 
escolar, Projeto Político Pedagógico, recursos descentralizados e próprios, tomada 
de decisões pedagógica, financeira e administrativa e na escolha do profissional que 
exerce a atribuição de diretor, conduzindo ao processo democrático de eleição de 
diretor.

A palavra chave desta nova concepção de organização social é participação. 
Elemento constitutivo da noção de cidadania ativa. Diria mesmo que, na construção 
da hegemonia socialista, a participação popular tem o mesmo peso que, no 
âmbito econômico, mercado e lucro tem para o sistema capitalista. Participação 
permanente, isto é, cidadã, é aprendizado intelectual e vivencial, inserção na 
“sociedade política”, ocupação de espaços de questionamento e deliberação, 
tomada de decisões (BASTOS, 2005, p. 37-38).

Embora o autor seja favorável à gestão democrática, observamos a necessidade 
da participação política e consciente na prática educativa, compreendendo os 
movimentos de luta e participação enquanto direito concreto e na necessidade de 
cobrança do Estado por suas responsabilidades com as instituições educacionais.

A eleição de dirigentes escolares [...] é apenas um dos componentes da gestão 
democrática do ensino público e só terá efeito prático eficaz se associada a um 
conjunto de medidas que garantam, por exemplo, a capacitação para a participação 
efetiva dos representantes dos segmentos escolares e da comunidade nos destinos 
da escola pública (GADOTTI, 2000, p. 95).

A gestão democrática neste viés deverá ir além da prática mecânica e do 
modelo burocrático, sendo conduzida pelo diretor como articulador neste processo, 
sendo que o mesmo não deve acrescentar atribuições, mas dividir com a comunidade 
escolar em um processo que tenha em vista a qualidade do ensino e as necessidades 
da instituição.

A gestão democrática não é um processo simples [...] ela acontecerá associada à 
elaboração do projeto político-pedagógico da escola, à implantação de Conselhos 
de Escola que efetivamente influenciem a gestão escolar como um todo e às 
medidas que garantam a autonomia administrativa, pedagógica e financeira da 
escola, sem eximir o Estado de suas obrigações com o ensino público (GADOTTI, 
2000, p. 96).

Assim, cabe ao diretor possuir conhecimento da escola e coordenar e dirigir 
em conjunto com a comunidade escolar os anseios escolares e cobrar dos órgãos 
gestores as suas responsabilidades, em especial sobre o financiamento e estrutura 
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da escola, para que ocorra a contrapartida e o Estado atue enquanto mantenedor da 
educação pública, laica, gratuita e de qualidade. 

Rosenfield apontou que o Estado democrático contribui por meio da escolha dos 
representantes, impacto que ocorre em todas as esferas públicas, via organização e 
eleição direta dos representantes, afirmando que “o Estado democrático representativo 
põe em cena um grupo ativo, encarregado de representação, e um grupo que, se 
permanece atomizado e voltado para a satisfação dos interesses materiais, tende à 
passividade” (ROSENFIELD, 1994, p. 75).

No âmbito educacional, a gestão democrática não deve ser conduzida com 
passividade, mas com o direito da escolha e atuação na “tomada de decisões que 
dizem respeito a seus interesses” (PARO, 1996, p. 27).

As classes dominantes, em nome de uma especificidade metafísica da escola, 
repudiam a formação sindical e partidária nas escolas, porque tem medo da 
democracia: tem medo que a escola desvele os mecanismos de exploração. 
A nova escola latino-americana deverá ousar formar a consciência crítica e, ao 
mesmo tempo, criar mecanismos de superação da dependência e da exploração: 
consciência + organização (SILVA apud GADOTTI, 2009, p. 103).

Assim, a gestão perpassa o processo coletivo, sendo necessária consciência 
crítica e organização para superação da “autonomia do abandono” (PARO apud 
OLIVEIRA, 2001, p. 109). 

Segundo Paro,

A autonomia de que falamos exige a descentralização efetiva de todos os recursos 
que podem ser geridos pela escola, exigindo desta a prestação de contas direta ao 
Estado e criando mecanismos constitucionais que viabilizem a fiscalização, pelos 
usuários, da aplicação dos recursos disponíveis (PARO, 2001, p. 109-110).

A autonomia deve superar a passividade, reagir sobre a precariedade das 
condições concretas dentro da instituição escolar, denunciando e pressionando os 
órgãos superiores para que visualizem as condições da tal “qualidade” do ensino 
público devido a escassez de recursos e da ausência das condições básicas para o 
trabalho dos profissionais dentro da instituição.

Quando o diretor reivindica, é fácil dizer-lhe “não”. Tornar-se-à  muito mais difícil dizer 
“não”, entretanto, quando a reivindicação não for de uma pessoa, mas de um grupo, 
que represente outros grupos e esteja instrumentalizado pela conscientização que 
sua própria organização propicia (PARO, 2001, p. 12).

Desta forma, cabe aos órgãos colegiados da instituição escolar (Conselho 
Escolar, Associação de Pais, Mestres e Funcionários, Grêmio Estudantil) contribuir 
para as discussões e não eximir-se da tomada de decisões, participando e propondo 
as possíveis cobranças aos órgãos competentes, deixando de atuar apenas na 
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“desconcentração” de tarefas. 
Viriato apontou que,

Entendemos que isso significa que “descentralização” e desconcentração como 
estratégia para o processo de gestão compartilhada  reúnem condições necessárias 
para transferir a responsabilidade pelo ensino público para as organizações sociais, 
ou seja, efetivar a “publicização” do ensino público (VIRIATO, 2004, p. 52). 

A superação desta estratégia, preconiza a emergência pela participação 
crítica e sua consolidação em prol da superação da eximição de responsabilidade 
realizada pelo Estado enquanto mantenedor do ensino público, por intermédio do 
recuo de suas responsabilidades e da autonomia fragilizada no âmbito educacional, 
evidencia-se a condução da instituição escolar para o sucateamento da educação e 
a responsabilização dos sujeitos.

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

No decorrer deste artigo, apresentamos alguns aspectos do contexto histórico, 
político e econômico em que se efetivaram as alterações no âmbito da administração 
escolar para a gestão compartilhada e democrática.

Compreendemos que a escola pertence a um contexto mais amplo dentro da 
sociedade e a qual está condicionada a se adequar ao modo de produção vigente 
em cada período, ou seja, a educação pública está articulada aos aspectos políticos 
e econômicos da sociedade. Partindo desses princípios, analisando o contexto 
do Estado de Bem-estar social, compreendemos de que forma era organizada 
a administração e o modo de produção do período, sendo caracterizada como 
burocrática, ineficiente e altamente rígida na concepção dos neoliberais.

Diante das transformações tecnológicas e científicas, bem como, da forma 
de produzir e mercantilizar as mercadorias, as mudanças no contexto global 
e a internacionalização do capital são algumas das modificações pelas quais os 
neoliberais defendiam a necessidade de reformar o Estado e sua forma de atuação 
na sociedade e nas políticas sociais dentre as quais a política educacional, resultando 
em mudanças significativas no campo da educação e sua forma de administrar. 

Em outra direção, esse período, marcado por uma conjuntura de fatos 
históricos implica na transição da forma de administração para uma gestão flexível, 
descentralizada, buscando a participação de toda a comunidade para atender as 
demandas sociais necessárias, não sendo responsabilidade somente do Estado, 
ficando evidente cada vez mais o afastamento do Estado no financiamento das 
políticas públicas e sociais. 

Diante desse contexto, mudanças significativas ocorreram no campo da 
educação a partir do século XX na sua organização pedagógica, financeira e de 
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gestão. 
A gestão escolar passa a ser caracterizada como “compartilhada e 

democrática”, sob o viés da inserção da participação da comunidade escolar 
juntamente com o diretor na definição da Proposta Política Pedagógica e na tomada 
de decisões sobre os rumos e o direcionamento da instituição escolar.

Estas características foram enfatizadas pelo princípio Constitucional e pela Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96, observa-se que apesar da 
abertura “democrática”, as instituições de ensino apresentam limitações referente à 
própria autonomia, em especial, referente ao repasse de recursos descentralizados.

Nessa perspectiva, nosso entendimento é de que a consolidação da gestão 
democrática tal como tem se processado nas escolas, deve ser destacada como 
participe da política neoliberal, conduzindo a retirada da responsabilidade do Estado, 
no qual a comunidade escolar vem sendo convocada para a gestão dos problemas 
da educação (infraestrutura e recursos), deixando de lado as discussões sobre a 
práxis educacional e a cobrança dos órgãos responsáveis.

Consideramos que a gestão democrática se faz necessária nas escolas 
públicas, mas devemos analisar suas contribuições e limitações, frente a 
“desconcentração” e a retirada do Estado sobre a responsabilização com o 
financiamento das instituições públicas, bem como a necessidade de superar um 
modelo de gestão autoritária, conduzindo para o envolvimento das famílias de forma 
efetiva e crítica, com vistas a promoção da finalidade educacional de uma educação 
laica, pública, gratuita e de qualidade, na qual os sujeitos são instrumentalizados 
com o conhecimento historicamente acumulado e socializado pela humanidade.
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